PARECER Nº 255, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 141, DE 2018
Ratifico o voto do Deputado Professor Auriel, juntado às folhas 09 e 10, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 141, de 2018, adotando-o como de minha autoria.
a) José Américo - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 13/3/2019.
a) Roberto Massafera – Presidente

Roberto Massafera – João Caramez – José Zico Prado – Marta Costa – Fernando Cury – Evandro Losacco – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz
MANFIESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe objetiva declarar o Município de Itatinga a “Capital do Mel no Estado”, no Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Acrescentamos que, nos autos, às fls. 7, consta manifestação do Prefeito Municipal de Itatinga, favorável ao título em questão. Portanto, tal documento atende às exigências da Lei nº 15.294, de 2014, que dispõe sobre os critérios para a outorga de títulos a Municípios paulistas, conforme a transcrição a seguir:
“Artigo 1º - Poderão ser outorgados títulos a Municípios paulistas em razão de sua expressão cultural, econômica, esportiva ou turística, desde que seja apresentado pedido nesse sentido, por parte da comunidade interessada, através da:
I - manifestação do chefe do Poder Executivo Municipal;

(...)”
Acrescentamos ainda que, conforme informações prestadas pela Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa, às fls. 8, ainda não há legislação que declare aquele Município como a “Capital do Mel no Estado”, ou projeto idêntico em tramitação.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 141, de 2018.
a) Professor Auriel
